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vIII – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referên-

cia formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso .

§ 3º-A – A dispensa de que trata o § 3º deve ser acompanhada de justificativa da área técnica devi-
damente fundamentada e anuência do administrador público, salvo para termos de colaboração para execução 
de atividades .

( . . .)
§ 6º – Na hipótese de termos de colaboração para execução de atividades, o órgão ou entidade 

estadual parceiro poderá autorizar a descrição, na planilha detalhada de itens e custos, de materiais de consumo 
com valor global estimado detalhado ao nível de item de despesa, conforme classificação da execução orça-
mentária estadual .” .

Art. 23 – O inciso II do § 2º e o § 3º do art. 33 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar 
com a seguinte redação, ficando o § 2º acrescido do inciso IV:

“Art . 33 – ( . . .)
§ 2º– (...)
( . . .)
II – ser compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a oSC, acordos e convenções 

coletivas de trabalho e não superior, em seu valor bruto e individual, ao teto da remuneração do Poder Execu-
tivo estadual;

( . . .)
Iv – incluir adicionais de insalubridade, periculosidade ou similares, desde que comprovada a 

incidência conforme legislação específica e jurisprudência.
( . . .)
§ 3º – É permitida a inclusão de despesas relativas a dirigentes e empregados contratados antes da 

celebração da parceria, desde que incumbidos do exercício de ação, etapa, fase ou atividade do plano de trabalho 
aprovado, nos termos da legislação civil e trabalhista, observados o caput e os §§ 1º, 2º e 6º, bem como mantida 
a vedação ao pagamento de despesas anteriores à vigência da parceria, nos termos da alínea “a” do inciso II do 
§ 1º do art. 51 deste decreto e do art. 38 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.”.

Art. 24 – Os §§ 3º, 6º e 8º e o inciso I do § 5º do art. 35 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a 
vigorar com a seguinte redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A, 1º-B, 4º-A, 4º-B, e 4º-C:

“Art . 35 – ( . . .)
( . . .)
§ 1º-A – No plano de trabalho de termos de colaboração para execução de atividades, poderá ser 

incluída reserva de contingência destinada a pequenas despesas não programadas, desde que observado o limite 
de três por cento do valor da parceria .

§ 1º-B – No instrumento jurídico deverão ser estabelecidas regras de utilização da reserva de con-
tingência de que trata o § 1º-A, incluindo os possíveis tipos de despesas não programadas, observadas as espe-
cificidades do objeto a ser executado, bem como da realidade local da OSC parceira.

( . . .)
§ 3º – As áreas técnicas deverão, se for o caso, ajustar a previsão de execução da contrapartida em 

bens e serviços ou o cronograma de desembolso da contrapartida financeira.
( . . .)
§ 4º-A – A designação do gestor deverá observar o inciso III do art. 8º da Lei Federal nº 13.019, de 

2014, sendo facultada a indicação de mais de um gestor por parceria, sendo um titular e os demais suplentes .
§ 4º-B – A área técnica do órgão ou entidade estadual parceiro deverá verificar:
I – no certificado de registro cadastral do Cagec, a comprovação de regularidade dos itens relativos 

aos incisos I, III, Iv e alínea “a” do inciso v do art . 33, ao art . 34 e aos incisos I, II e Iv do art . 39 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014, nos termos dos §§ 1º-A e 1º-B do art. 25;

II – no estatuto ou no contrato social e, quando for o caso, no regimento interno, se a oSC possui 
objetivos e finalidades institucionais compatíveis com o objeto da parceria, nos termos do inciso III do art. 35 
da Lei Federal nº 13 .019, de 2014;

III – na documentação apresentada pela oSC, os demais requisitos dos arts . 33 e 39 da Lei Federal 
nº 13 .019, de 2014 .

§ 4º-C – Na hipótese de nenhuma organização da sociedade civil atingir o tempo mínimo de dois 
anos de existência exigido na alínea “a” do inciso v do art . 33 da Lei Federal nº 13 .019, de 2014, ato especí-
fico do dirigente máximo do órgão ou entidade estadual parceiro poderá autorizar a formalização de parceria 
com OSC que tenha menos de dois anos de abertura de CNPJ verificado no certificado de registro cadastral do 
Cagec .

§ 5º – (...)
I – certificado de registro cadastral do Cagec atualizado, demonstrando a regularidade da OSC 

nesse cadastro e ausência de registro de inadimplência no Siafi-MG e no Cadastro Informativo de Inadimplência 
em relação à Administração Pública do Estado de Minas Gerais – Cadin-MG, nos termos do art . 10 do Decreto 
nº 44 .694, de 28 de dezembro de 2007;

( . . .)
§ 6º – A juntada dos documentos previstos nos incisos III e IV do § 5º fica dispensada se no certi-

ficado do Cagec constar a situação regular desses documentos.
( . . .)
§ 8º – O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, a acordos de cooperação, salvo no tocante 

ao registro no Sigcon-MG – Módulo Saída .” .
Art . 25 – o caput do art . 39 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 39 – Caso os pareceres de que tratam, respectivamente, o § 7º do art. 35 e o art. 37, concluam 

pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público sanar os aspectos 
ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão.”.

Art. 26 – Os §§ 7º e 9º do art. 40 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o caput acrescido do inciso V-A e o artigo acrescido dos §§ 7º-A, 10 e 11:

“Art . 40 – ( . . .)
( . . .)
v-A – a obrigação da oSC de comunicar ao órgão ou entidade estadual parceiro acerca de quais-

quer alterações que impactem seu enquadramento tributário;
( . . .)
§ 7º – A cláusula de vigência de que trata o inciso XIV do caput, deverá estabelecer prazo corres-

pondente ao tempo necessário para a execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde 
que o período total de vigência não exceda mil oitocentos e vinte e seis dias .

§ 7º-A – Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o período 
total de vigência de que trata o § 7º poderá ser de três mil seiscentos e cinquenta e dois dias.

( . . .)
§ 9º – Fica dispensada a inclusão, no instrumento de acordo de cooperação, das cláusulas previstas 

nos incisos Iv, v, v-A, vI, vII, Ix, x, xIII e xvIII do caput .
§ 10 – Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividade, o prazo de 

que trata o § 7º poderá, desde que tecnicamente justificado, ser de três mil seiscentos e cinquenta e dois dias.
§ 11 – As parcerias que envolverem comodato, doação de bens ou outra forma de compartilha-

mento de recurso patrimonial deverão observar o disposto no Decreto nº 46 .467, de 28 de março de 2014, e no 
Decreto nº 45 .242, de 11 de novembro de 2009, conforme o caso .” .

Art . 27 – o inciso Ix do art . 41 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art . 41 – ( . . .)
( . . .)
Ix – nome e matrícula do servidor ou empregado público designado como gestor da parceria e, 

quando for o caso, de seus suplentes, sempre que possível .” .
Art . 28 – o inciso v do caput do art . 44 passa a vigorar com a seguinte redação e o parágrafo único 

passa a vigorar como § 1º, acrescido dos incisos I a VI, ficando acrescentado ao artigo os §§ 2º, 3º e 4º:
“Art . 44 – ( . . .)
( . . .)
v – atendimento do disposto no art . 6º do Decreto nº 48 .138, de 17 de fevereiro de 2021;
( . . .)
§ 1º – As parcelas ficarão retidas nas seguintes hipóteses:
I – quando não houver demonstração do cumprimento proporcional da contrapartida pactuada;
II – quando não houver apresentação de relatório de monitoramento ou de prestação de contas 

anual, se concluído o período a ser monitorado ou avaliado, observados os arts . 56, 56-A e 74;
III – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
IV – quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 

oSC em relação às obrigações estabelecidas no instrumento;

V – quando a OSC deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas 
pelo órgão ou entidade estadual parceiro, bem como pelos órgãos de controle interno ou externo;

VI – quando for constatada situação irregular no Cagec, bem como nos cadastros previstos no § 
5º do art . 35 .

§ 2º – Admite-se a liberação dos recursos nas hipóteses do § 1º nos casos de serviços essenciais 
que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e 
fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou da entidade estadual parceiro, sob pena de respon-
sabilidade solidária, conforme dispõe o § 1º do art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

§ 3º – Os recursos da parceria estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria e nem pagamento por prestação de serviços, devendo ser alocados nos registros contábeis da oSC con-
forme as Normas Brasileiras de Contabilidade .

§ 4º – Na hipótese do § 1º, as parcelas ficarão retidas até que seja cumprida a obrigação de apresen-
tação do relatório de monitoramento ou de prestação de contas anual ou seja saneada a irregularidade .” .

Art . 29 – os incisos I e II do art . 49 do Decreto nº 47 .132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art . 49 – ( . . .)
I – informações sobre o repasse realizado e orientações para a aplicação de recursos da parceria no 

mercado financeiro, nos termos do art. 50;
II – instruções sobre os mecanismos de monitoramento e avaliação para a execução do objeto da 

parceria .” .
Art. 30 – O caput e o § 5º do art. 50 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 50 – Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica da parceria, em 

nome da OSC, em instituição financeira oficial, isenta de tarifas bancárias.
( . . .)
§ 5º – As receitas arrecadadas pela OSC, previstas no instrumento de parceria, inclusive em acordo 

de cooperação, serão, até o limite das metas estabelecidas, obrigatoriamente aplicadas na execução do objeto da 
parceria, devendo constar da prestação de contas .” .

Art. 31 – O § 3º do art. 51 do Decreto nº 47.132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o artigo acrescido do § 3º-A:

“Art . 51 – ( . . .)
( . . .)
§ 3º – A realização de pagamento por meio de cheque nominativo, ordem bancária, outra forma 

de pagamento que efetive crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços e 
permita a verificação do nexo de causalidade da receita e da despesa somente poderá se dar caso demonstrada 
a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica relacionada ao objeto da parceria, ao 
local onde se desenvolverão as atividades ou à natureza dos serviços a serem prestados na execução da parce-
ria, o que deve ser justificado pela OSC na prestação de contas anual ou final, observado o disposto no inciso 
x do caput do art . 40 .

§ 3º-A – Quando configurada impossibilidade física de pagamento mediante transferência ele-
trônica nos termos do § 3º, poderá ser admitida, de forma excepcional, a realização de pagamento em espécie, 
desde que haja essa previsão no plano de trabalho ou seja conferida autorização, nos termos do art . 67 .” .

Art. 32 – O caput e os §§ 1º, 3º e 5º do art. 52 do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com 
a seguinte redação, ficando o artigo acrescido dos §§ 1º-A, 1º-B, 4º-A e 4º-B:

“Art . 52 – As compras e contratações de bens e serviços pela oSC com recursos envolvidos na par-
ceria adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor privado, observado os princípios da impessoalidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia de que trata o art. 5º da Lei Federal nº 13.019, de 2014.

( . . .)
§ 1º – A OSC deverá observar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa 

no plano de trabalho e o valor efetivo da compra ou contratação .
§ 1º-A – Se o valor da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho ou 

planilha detalhada de itens e custos atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 
e apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE desde a data de publicação da 
parceria, a OSC deverá realizar nova pesquisa de preços, nos termos do §§ 1º e 2º do art. 31.

§ 1º-B – O instrumento da parceria poderá prever a obrigação de realização, pela OSC, de cotação 
de preços previamente às contratações de serviços e aquisição de bens de que trata o caput, na hipótese de dis-
pensa prévia de orçamentos prevista no § 3º do art. 31 ou quando o valor de bem ou de serviço a ser adquirido 
tenda a desvalorizar no decorrer do tempo devido a suas características .

( . . .)
§ 3º – Poderão ser aceitos recibos para a comprovação de despesas, de forma excepcional, mediante 

justificativa da OSC, desde que corroborados por outros elementos de convicção.
( . . .)
§ 4º-A – Na hipótese de termo de colaboração para execução de atividade, o órgão ou entidade 

estadual parceiro poderá autorizar, no instrumento da parceria, a dispensa de pesquisa de preços pela oSC no 
momento da aquisição de bens ou contratação de serviços de pequeno valor de até um salário mínimo, desde 
que justificado o preço da aquisição ou contratação e observado o limite total de 1% (um por cento) da despesa 
realizada ao longo de um exercício na parceria, vedado o fracionamento de despesas .

§ 4º-B – É vedada, na hipótese de utilização de recursos estaduais relativos à parceria, à contrata-
ção ou ao pagamento de fornecedor ou prestador de serviço que:

I – conste no Cadin-MG ou, se for o caso, no Cafimp;
II – não apresentar certidão negativa de débitos tributários do Estado ou positiva com efeitos de 

negativa .
§ 5º – A OSC deverá manter a guarda para eventual conferência durante o prazo de dez anos, con-

tados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas, dos seguintes documentos:
I – cotação prévia de preços com três fornecedores diferentes, atas de registro de preços ou tabelas 

de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação, 
nas hipóteses dos §§ 1º-A e 1º-B, salvo se a aquisição foi realizada por meio de compra direta, nos termos do 
§ 2º;

II – justificativa da escolha do fornecedor ou prestador de serviços quando a escolha não ocorrer 
pelo menor preço, demonstrando a compatibilidade com os valores praticados pelo mercado, incluindo, se for o 
caso, apontamento de priorização da acessibilidade, da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento local 
como critérios, nas hipóteses dos §§ 1º-A e 1º-B, salvo se a aquisição foi realizada por meio de compra direta, 
nos termos do § 2º;

III – comprovante de consulta da situação do fornecedor ou prestador de serviço selecionado nos 
cadastros do § 4º-B, por meio de acesso a sítios eletrônicos disponíveis no Portal de Convênios de Saída e 
Parcerias;

IV – contrato firmado com o fornecedor ou prestador de serviços escolhido, se for o caso, e seus 
aditivos;

V – certificação, que deverá ser efetuada por dois membros da OSC parceria, de que os bens ou 
serviços adquiridos com recursos da parceria foram recebidos ou efetuados em condições satisfatórias e em 
conformidade com o plano de trabalho;

vI – documentos originais relativos ao pagamento e à comprovação de despesas .” .
Art . 33 – o art . 52-A do Decreto nº 47 .132, de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art . 52-A – o órgão ou entidade estadual parceiro poderá solicitar à oSC a apresentação dos 

documentos contemplados no § 5º do art. 52 sempre que entender necessário, inclusive durante a vigência da 
parceria ou na prestação de contas, desde que respeitado o prazo de dez anos .” .

Art. 34 – O caput e o § 3º do art. 52-B do Decreto nº 47.132, de 2017, passam a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o artigo acrescido do § 5º:

“Art. 52-B – Em situações excepcionais, após a liberação de recursos estaduais e quando verifi-
cado atraso no repasse de recursos ocasionado pelo órgão ou entidade estadual parceiro, o administrador público 
poderá autorizar a realização de pagamentos de despesas da parceria às próprias custas da oSC parceira, em 
valores que superem a contrapartida pactuada e os rendimentos .

( . . .)
§ 3º – O reembolso à OSC parceira dos pagamentos autorizados nos termos do caput será realizado 

mediante transferência de recursos da conta bancária específica para conta bancária da OSC, sendo necessária 
a comprovação, na prestação de contas anual ou final, da realização das despesas em conformidade com o ins-
trumento celebrado e o plano de trabalho .

( . . .)
§ 5º – É permitido o reembolso à OSC parceira de despesas com pagamentos de impostos, contri-

buições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encar-
gos sociais e trabalhistas em valores que superem a contrapartida pactuada, quando houver, e os rendimentos, 
quando verificado atraso no repasse de recursos ocasionado pelo órgão ou entidade estadual parceiro.”.
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